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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEINº 1.426 / 2023

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A ADQUIRIR O IMÓVEL QUE
MENCIONA PARA SEDIAR OQ CENTRO
EDUCACIONAL MUNICIPAL TEREZINHA
BARROSO HARDY PERTENCENTE À
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo

sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir o imóvel urbano situado à Rua José

Procópio Siqueira Junqueira no Bairro João Paulo II em Pouso Alegre — Minas Gerais, 28,60 metros nos

fundos em divisa com o lote 14,15,40 metros de um lado em divisas com o lote 16 e 14,36 metros do

outro lado em divisas com a Rua Dr. Mário Gissoni, de propriedade de Rosana Maria Dias do

Nascimento, portadora do CPF nº 568.736.626-15; Diego Bruno Dias do Nascimento, portador do CPF nº

015.197.486-12; Michael Bruno Dias do Nascimento, portador do CPF nº 015.197.466-79, possuidores

do terreno com área construída de 654,25 metros quadrados, conforme matrícula 31.631 do junto ao

Cartório de Registro de Imóveis de Pouso Alegre, pelo valor de R$2.250.000,00(dois milhões duzentos e

cinquenta mil reais), considerado valor proposto abaixo do constante em laudo avaliatório, que fica
fazendo parte integrante da presente Lei, para sediar o Centro Educacional Municipal Terezinha Barroso

Hardy pertencente à Secretaria Municipal de Educação do Município de Pouso Alegre.

Art. 2º O Município efetuará o pagamento em 30 (trinta) dias úteis após a assinatura da escritura de

transferência do imóvel com correspondente entrega das chaves, salvo se houver alguma pendência em

relação às certidõesnegativas,podendo o prazo ser acrescido até a regularização das certidões.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotação orçamentária da Secretaria

Municipal de Educação.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

  Câmara Municipal de Pouso Alegre, 11 de abril de 2023.

Leandro Morais Oliveira
PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO
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PROJETO DE LEI Nº 1.426, DE 29 DE MARÇO DE 2023  

Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir o imóvel
que menciona para sediar o Centro Educacional Municipal
Terezinha Barroso Hardy pertencente à Secretaria
Municipal de Educação do Município de Pouso Alegre.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir o imóvel urbano situado à Rua José
Procópio Siqueira Junqueira no Bairro João Paulo Il em Pouso Alegre — Minas Gerais, 28,60 metros
nos fundos em divisa com o lote 14,15,40 metros de um lado em divisas com o lote 16 e 14,36 metros

E do outro lado em divisas com a Rua Dr. Mário Gissoni, de propriedade de Rosana Maria Dias do“ . Nascimento, portadora do CPF nº 568.736.626-15; Diego Bruno Dias do Nascimento, portador do CPF
nº 015.197.486-12; Michael Bruno Dias do Nascimento, portador do CPF nº 015.197.466-79,
possuidores do terreno com área construída de 654,25 metros quadrados, conforme matrícula 31.631
do junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Pouso Alegre, pelo valor de R$2.250.000,00(dois
milhões duzentos e cinquenta mil reais), considerado valor proposto abaixo do constante em laudo
avaliatório, que fica fazendo parte integrante da presente Lei, para sediar o Centro Educacional
Municipal Terezinha Barroso Hardy pertencente à Secretaria Municipal de Educação do Município de

Pouso Alegre.

Art. 2º O Município efetuará o pagamento em 30 (trinta) dias úteis após a assinatura da escritura de
transferência do imóvel com correspondente entrega das chaves, salvo se houver alguma pendência
em relação às certidões negativas, podendo o prazo ser acrescido até a regularização das certidões.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotação orçamentária da

Secretaria Municipal de Educação.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre/MG, 29 de março de 2028. 



Pretedturo Murioical So ERA Sedo Pouso Alegre scalolrmeste
  

  
JUSTIFICATIVA  

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Constatou-se a necessidade de adquirir um imóvel a fim de sediar o
Centro Educacional Municipal Terezinha Barroso Hardy pertencente à Secretaria Municipal de
Educação de Pouso Alegre, onde serão realizados os atendimentos aos estudantes com deficiência e
outros transtornos, atinentes à educação especial, mediante um novo espaço que atenderá todas as
necessidades estruturais.

A nova instalação do Centro Educacional Municipal Terezinha
Barroso Hardy será devidamente estruturada, abrangendo O3(três) pavimentos, constituído por 06(seis)
vagas de garagem e uma área de serviço, 08(oito) cômodos e uma piscina no segundo pavimento e
O3(três) cômodos no terceiro pavimento, possibilitando um ambiente adequado para a realização de

| terapias que incluem atendimentos psicológicos, fisioterapêuticos, fonoaudiológicos e

ur psicopedagógicos.

Objetiva-se ainda a realização de atendimentos de saúde em
parceria com os profissionais de saúde: neurologista, psiquiatra, clínico, pediatra, terapeuta
ocupacional e enfermeiro. Desse modo, garantindo a concentração das atividades pedagógicas e
clinicas em uma sede organizada para a finalidade educacional do atendimento humanizado e

multidisciplinarpara a educação especial.

Serão atendidos inicialmente 30(trinta) alunos matriculados com a
atuação de 21(vinte e um) servidores que prestarão os serviços, considerando ainda o número
expressivo de alunos laudados no Município, constituindo a realização de um grande projeto para a
Educação, visando a melhor estrutura física que se concretizará.

A aquisição de imóvel, com área ampla e 03 (três) pavimentos
representa um espaço com adequação, preparação para a acessibilidade, localização desejada,
perfazendo assim,a infraestrutura de qualidade e eficácia, em observância ao interesse público pela
realização dos serviços direcionados aos estudantes da rede de ensino da Secretaria Municipal de

Educação.

Quanto ao valor de aquisição foi realizada a avaliação imobiliária,
demonstrando o valor de mercado, levando em consideração a proposta, reputa-se a economicidade
ao Município, norteado pelos princípios da moralidadee eficiência dos atos da Administração.LT,

Depreende, por fim, pelos apontamentos relevantes, que O propósito
de concretizar o pleno atendimento do interesse público mediante a melhoria no acompanhamento da
educação especial, em observância às diretrizes e fundamentos educacionais, é que se justifica a
aquisição de imóvel mencionada.

Pouso Alegre/MG, 29 de março de 2023.   JOSÉ DIM 



LAUDODE AVALIAÇÃO PARA FINSDE VENDA  
Solicitante= PREFEITURAMUNICPAL DE POUSO ALEGRE

DEPARTAMENTODE GESTÃO PATRIMONIAL

Interessado= SECRETARIAMUNICIPALDE EDUCAÇÃO

Finalidade=Venda do imóvel descrito abaixo:

Objetivo=Determinaçãodo valor demercado para venda.

ObjetodaAvaliação= Tipo dobem: Casa Residencial

: Cidade: PousoAlegre-UF: MG Residência: Rua Dr. José.ProcópioSiqueira
Junqueira-Bairro João Paulo Il- Pouso Alegre-MG
  
Área construida (m2): 654,25 metros quadrados deérea construída, constituída de 3 

Ai área de serviço. No pavimento térreo 01 sala de estar,01 sala de jamtar,Oisala de
ty,02 lavabos,01sauna,01área gourmet,01cozinha e 01 piscina. No pavimento supe-
tior é constituídade 03 suítescomcloset. Eseu respectivoterreno com área de 419,So
metrosquadrados,comasseguintesmedidase confrontações:25,00 metros de fren

para a Rua Dr. José Procópio Siqueira lunqueira,28,60 metros nos fundos em divisa
com o lote 14,15,40 metrosde um lado em divisas com o lote 16, e 14,36 metros do
outro lado emdivisas coma Rua Dr. Mário Gissoni, conforme matriculaai. 631 da co-
marca de Pouso Alegre,

 
   

Tip

Pressupostos, Ressalvase FatoresLimitantes.

odeocupação: Residencial.  
tantes.

IdentificaçãoeCaracterizaçãodoBem Avaliado

Data da vistoria:D6(03/2023

aan ão darei   
Trata-sede umaregião inserida namalha urbanado Municipio de Pouso Alegre, com
infraestrutura completa, ocupação mista residencial e comercialjá que se insere na
região central da cidade com padrãode ocupação normal com acessosde fácil mobili-
dade.

cos / Infraestrutura 
É dotada de toda infraestruturacomo Água Potável, Esgoto Sanitário, Energia Elétrica,
Telefone, Pavimentação, Esgoto Pluvial e Huminação Públicae com serviços como co-
mércio, Educação,Saúde,Transporte Público e Coleta de Lixo.

Caracterização do imóvel avaliandoTrata-se de um imóvel com uso predominante re-
sidencial e comercialnumavia acessoao endereço como coletora ou secundária região
central, O imóvel avaliando possuí estruturacom paredesem alvenaria, tetocom ale,

 
molhadas como cozinha e banheiroscom pisos em porcelanato e áreassecassalascom

      SE

 É ars
FILIPEAUGUSTODIASMACHADO

emo Í  



porcelanato, dormitórios com tabua corrida. Fachadaprincipal e demais com pintura
ftextura. O estado de conservaçãobom.

dia    jóstico resumidodemercado   

ComBase nos subsídios Disponíveis, Resumidosno presente Laudo,no ponto de vista
deEngenharia e Arquitetura, no que se refere à possibilidadede Aceitaçãodo imóvel
tom valorde venda está deatordo.

Aavaliação foi embasada além das referências utilizadas, foi levado em consideração
que 6 imóvel em questão está inserido em umbairro com padrão construtivo bom
assim este imóvel tem valor diferenciado em relaçãoà maioria dos imóveis pois sua
focalização éexcelentesendobem valorizado.

ESPECIFICAÇÕES

AVALIAÇÃOEXECUTADA DEACORDO COM A NBR 14.653

METODO

 
Comparativodedados

GRAUDE FUNDAMENTAÇÃO

Graui

GRAUDEPRECISÃO

Grau |
RESULTADOS

Situação DescritaeConsiderada para Efeito de Avaliação

     
Imóvelconsideradofa sua Real Condição

Tipo deValorDeterminado

Valordevenda

Data da ReferenciadaAvaliação

06/03/2023
  
ÁREA=654,25 MiZ*R$3.988,52/M2=VALORGLOBAL (R$)=2.609.488,01

VALORAVALIADO =R$2.610.000,00(DoisMilhõesseiscentosedez milreais)

SIGNATÁRIOS

RESPOSAVEL TECNICO =FILIPE AUGUSTODIAS MAÇHADO €

FORMAÇÃO =ENGENHEIROCiviL E FILIPEAUGUSTODIAS MACHADO Cm

   
 

  
  
 

  
  

   
EIUPE AUGUSTODIAS MACHADO

CPE= 041,154.846-82

CREA =808036/D
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à) Modelo:

POUSOALEGRE

Data de referência:

sábado, 18de marçode2023
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Sra. Leila Ponsesa

Pregada Senhora.

tomas interesse, na venda do inóve

Siqueira Junqueira, oé 96, nara possivel instalô

apressntara proposta abaixo descrita, pára efeito de a

da coniruto devenda.

PROPOSTA:

Qualificação do proponente/Proprietário:
+ Nome Rosane Maria fitas do Nascimento

a Fr 583.225,656-20

= MOSAE: Dlago Bruno Dias do Nascimento

. EPE 015.1497486-12

susnai: Michael grana Dias da Nascimento

» tpF: 015,197.466-78

* Eme Bus Dr josé Procópio simuulta Junqueira,

pouso MegrelAd.

CER ESDODA
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e TEFEFONESS85175-2005

e Endereço de torretoeletrônico Le-emall:

Valor para a venda proposto: 452,250:000.00 (dois rúilhões « dazêntos é

cinquenta mil reais), pagamentocom tinta diso após a ausimatura do Contrato da

ecmprá e venda.

Na aportunidadeaprásentoprotesto de estima o consideração.

Atençgiosamente,

peuso Aleiira, 27 de março de i0as,

ra Rosé Tn
pa ho inn        Hztinto! BrunoDias ao Nasciménio
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Secretáriade Educaçãode Pousoálegre

DECLARAÇÃO

Rosgna Mera Dias do Nascimento. asileita, soputadadudigininente. vemicigianda

portador do CPF; 568,Oo62tds 4 Re Ma, 568674 SSPMG. Disgo Brand Exas do

Nascimento,brasileiro, casado, servidor público federal, postadorde CPP. GLS 7AR»

tão RO MO LLEITISO SSP/MO e Michael Breno íXas do Paste, iate,
Sobreiro,Comercianteportador do CPF:015.197466-me RGMO 11,858.557 SSPMO,

SECLARAM,colas penas da leite em euenprigmentoao disposto nO cito0611, GO ABL

que não empregamos menores de dezoito ande.+ Da Constituição da República,

Pouso Alegre, 17 de março de Za.       Yi A au) Lui Mun sta agende
MichaetfirunoTuas do Nascimento
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     PREFEITURA DE
| POUSOALEGRE

Secretaria de
Finanças

g

Ç  
DECLARAÇÃODE AUSÊNCIA DE IMPACTOORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO

Informamos que o referido projeto de lei em anexo, no valor de R$

2.250.000,00 (Dois milhões, duzentos e cinquenta mil reais), dispensa a elaboração de

demonstrativo de impacto orçamentário/financeiro, onde a referida aquisição é objeto

de dotações específicas e suficientes, estando abrangida por crédito genérico previsto

no programa de trabalho constante do orçamento anual, assim como atende a Lei de

Diretrizes Orçamentárias e encontra-se adequada aos parâmetros financeiros da

administração, não infringindo, portanto, quaisquer disposições da legislação,

notadamente os art, 16 e 17 da LC 101/2000.

 
- SHVESTRECANDIDO DE

 TURÉINO:53788272615
Pantff 637882736-15
| SECRETÁRIODE FINANÇAS

  
  

|

Silvestre Cândido de Souza Turbino
Secretario Municipal de Finanças

GER od er SERq aPADRAO gs  
Braça Dr. Garcia Coutinho, 17 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37/850-056

(45) 5449-4991 | (35) 3449-4996| safadministracaoO)pousocategre.ma.gov.br
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-MG. 
Pouso Alegre, 03 de abril de 2025.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei mº 1.426/2023, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A

ADQUIRIR O IMÓVEL QUE MENCIONA PARA SEDIAR O CENTRO

EDUCACIONAL MUNICIPAL TEREZINHA BARROSO HARDY

PERTENCENTE À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.”

 
O Projeto de Lei em análise, nos termos do aríigoprimeiro (19), determina que

fica o Poder Executivo Munielpal autorizado &àadquirir o imóvel urbano situado à Rua

com o lote 16 e 14,36 metros do outro lado em divisas com a Rua Dr. Mário Gissoni, de

propriedadedeRosanaMaria Dias do Nascimento, portadorado CPF nº 568.736.626-15;

Diego Bruno Dias do Nascimento, portador do CPF nº 015.197.486-12: Michael Bruno

aGod “é mk E [eA red So 3 [6]o aGs
Fãe

OuQ té& ww fdcs oEa)as,q OQQEDias do Nascimento, portador do CPF nº 015.

áreaconstruída de 654,25 metros quadrados, conforme matrícula 31.631 do junto ao

Cartório de Registro de Imóveis de Pouso Alegre, pelo valor de R$2.250.000,00(dois

milhões duzentos e cinquenta mil reais), consideradovalor proposto abaixo do constante

+ ntaudo avaliatório, que fica fazendo parte integrante da presente Lei, para ediaro5  



  Centro Educacional Municipal Terezinha Barroso Hardy pertencente à Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Pouso Alegre.

O artigo segundo (2) que o Município efetuará o pagamento em 30 (trinta) dias

úteis após a assinatura da escriturade transferênciado imóvel com correspondente entrega

das chaves, salvo se houver alguma pendênciaem relação às certidões negativas,podendo

o prazo ser acrescido até a regularização das certidões.

2

O artigo terceiro (3º) que as despesas decorrentes da presente lei correrão à conta

da dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educação.

O artigo quarto (4) que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em

vigor na data de sua publicação.

INÍCIATIVA

A iniciativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do Município

prevê em seu artigo 45 c/c artigo 69:

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, enire outros, os

projetos de lei que disponham sobre:

V-acriação, estruturação e atribuiçõesdos órgãos da

AdministraçãoPublica Municipal.

Árt. 69, Competeao Prefeito:
HH- exercer, com o auxílio dos auxiliares diretos, q direção
superior do Poder Executivo;
V— iniciar o processo legislativo, na forma e nos casosprevistos
nessa lei;
AB!— dispor, naforma da lei, sobre a organizaçãoe a atividade
do Poder Executivo.

 

 



COMPETÊNCIA   
A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 12, caput, da Lei Orgânica Municipal c/c artigo 54, inciso IV, alínea b, do

Regimento Interno:

Art 12. À aquisição de bem imóvel, por compra ou permuta,
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa,
Art. 54, São atribuições doPlenário, entre outras, as seguintes
IV — autorizar, sob a forma de lei, observadas as restrições

    
7constitucionais e legais, os seguintes atos e negócios

administrativos: (..) c) aquisição onerosa de bens imóveis,   
Em conformidade aos princípios explícitos, elencados aput do art. 37, CR/88,

$
laquais sejam legalidade, impessoalidade,moralidade,publicidade e eficiência,aaquisição

de bens imóveis pela Administração prescreve a adoção de algumas condições e

procedimentos especiais. O mesmo doutrinadorsupracitado afirma que:

A aquisição de bens públicos através de contrato não atribui ao

administrador público a mesma liberdade que possuem os

particularesem geralpara manifestar a vontade aquisitiva, e nem

poderia ser de outra maneira. Como a AdministraçãoPública só

se legitima se estiverem conformidade com a lei, é natural que

esta prescreva algumas condições especiais para que os agentes

do Estado possam representá-lo em contratos para à aquisição

de bens.

Exemplo de condição para a aquisição de bens por contrato de

compra é a prévia exigência de licitação, como decorre da

disciplina traçada pela Lei nº 8.666/1993. Se se traia de

aquisição de imóvelpara o atendimentodefinalidadesbásicas da

Administração, cujos fatores de instalação e localização
indiquem ceria escolha, a licitação é dispensável (art. 24, Xp.

Outro exemplo é a demonstração da utilidade do bem para a

atividade administrativa, evitando-se eventualdilapidação do
es,

erário público sem motivo justificável. Merece ser | mbrado 



em,

Ts,

   também o requisito que exige prévia dotação orçamentária (
14, Leinº 8.666/93).

Ao encontro do acima, o enunciado do Tribunal de Contas da União dispondo

sobre os três requisitos necessáriospara a aquisição:

Na aquisição de imóvel mediante dispensa de licitação (art. 24,

inciso X, da Lei 8. 666/1995)faz-se necessária a conjugação de

irês requisitos: (i) comprovação de que o imóvel se destina ao

atendimento das finalidades precípuas da Administração, (ii)
escolha condicionada a necessidades de instalação e de

localização; e (iii) compatibilidade do preço com o valor de

mercado, aferida em cvaliação prévia É inaplicável a
contratação direta se há mais de um imóvel que atende o interesse
da Administração?

Neison Nery Costa dispõe, em síntese de todo o exposto, que a aquisição de

imóveis pela AdministraçãoPúblicacomo compra c venda depende de avaliação prévia,

autorização legal e demonstração de interesse público pelo administrador,requisitos

que devem ser atendidospara constatar legalidade.

Na análise dos requisitos formais deste Projeto de Lei, foi constatado que há

Laudo de Avaliação prévia anexa ao Projeto de Lei c a demonstração de interesse       
rpúblico esté na justificativa do mesmo s em documento encaminhado, já a  

     

Além disso, consta em anexo Deciaração de Ausência de Impacto  
Orçamentário-financeiro afirmando que não há necessidade de estimativa, 
conformedeclaração emitida pelo Poder Executivo,demonstrando que não houve   
aumentodedespesas.  
! CARVALHOFILHO, José dos Santos, Manual de Direito Administrativo, 26º ed., 2013,

e
Atlas, pág. 1157
2 Acórdão 5948/2014 — Segunda Câmara, Rel. Raimundo Carrreiro, 21/10/2014   



   Não obstante isso, se faz necessária a ajuação das comissões temáticas da casa

em especial a Comissão de Justiça e Redação; Administração Pública e

Administração Financeira e Orçamentária para que analisem detidamente a

justificativa encaminhada pelo Poder Executivo que ocasionou 2 escolha do

respectivo imóvel, de modo a balizar a avaliação prévia efetuada, possibilitando,

dessa forma, o exercício fiscalizatório atinente às funções legislativas.

Ensta registrar que este Parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais

formais de tramitação, cabendo à Comissão de Administração Pública, Financeira e

Orçamentária,bem como à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, analisaros demais

ccumentos anexados ao Projeto de Lei. A questão de mérito cabe unicamente ao Doutodo

Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

LOM.e do artigo 56, HI do RLCM.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecerfavorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei1426/2923, não havendo constatação de qualquer óbice legal por este

Departamento Jurídico.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo,

sendo que a decisão final Ai peito, oSaexclusivamente aos ilustres membros desta

    ' » NISN“ enem / a,

“Rodrigo Metaes Pereira

Pati nºTE:AR/MGnº1586
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     PARECERNº1.426 /2023

RELATÓRIO

A Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer da Câmara Municipal de
Pouso Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.426/2023 QUE AUTORIZAO PODEREXECUTIVOMUNICIPAL A ADQUIRIR O IMÓVEL
QUE MENCIONA PARA SEDIAR O CENTRO EDUCACIONALMUNICIPAL TEREZINHA
BARROSO HARDY PERTENCENTE À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃODO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
ea

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadase,::
à esta Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, cabe especificamente, nos termos do
artigo 71-C, e mais especificamente, inciso IX do Regimento Interno, examinaras proposições
referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.  

     

O Projeto de Lei 1.426/2023 tem como objetivo autorizar o poder executivo municipal a

adquirir o imóvel que menciona para sediar o centro educacional municipal Terezinha Barroso Hardy
pertencente à secretariamunicipal de educaçãodoMunicípio de Pouso Alegre.

No projeto lemos que o imóvel foi avaliado no valor de R$2.250.000,00(dois milhões;
duzentos e cinquenta mil reais e que tal decisão foi tomada tendo em vista a necessidade des
adquirir um imóvel para sediar O Centro Educacional Municipal Terezinha Barroso Hardy
pertencente à Secretaria Municipal de Educação de Pouso Alegre. No referido prédio serãos:
realizados os atendimentos aos estudantes com deficiência e outros transtornos, atinentes às:

educação especial, mediante um novo espaço que atenderá todas as necessidades estruturais. À;

nova instalação do Centro Educacional Municipal Terezinha Barroso Hardy terá O3 (três)
pavimentos, constituído por 06(seis) vagas de garagem e uma área de serviço, O8(oito) cômodos;
e uma piscina no segundo pavimento e 03(três) cômodos no terceiro pavimento, possibilitando:
um ambiente adequado para a realização de terapias que incluem atendimentos psicológicos,
fisioterapêuticos, fonoaudiológicos€ psicopedagógicos.A aquisição de imóvel, com área ampla
e 03 (três) pavimentos representa um espaço com adequação, preparaçãopara a acessibilidade,
em uma localização desejada, perfazendo assim, a infraestrutura de qualidade e eficácia, em
observânciaao interesse público pela realização dos serviços direcionados aos estudantes da rede
de ensino da SecretariaMunicipal de Educação. O valor do prédio foi referendadopor avaliação

mercadológica.

 

 

   

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o

parecer FAVORÁVEL , para o regular processo de tramitação do Projeto de Lei
1.426/2023 Passando o o mesmo a ser submetido à análise das “ComissõesTemáticas” da Casa e,

posteriormente, à deliberaçãoPlenária, o aludido Projeto de Lei.

 



 CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.426/2023, a Comissão verificou que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

O Relator da ComissãoPermanentede Educação,Cultura, Esporte e Lazer feita a análise:
EXARA PARECERFAVORÁVELA TRAMITAÇÃO DO PROJETODE LEI 1426/2023.

Pouso Alegre, 03 de abril de 2023.

ELIZELTO Assinadode
forma digitalpor

GUIDO ELIZELTOGUIDO
“PEREIRA:0494660

PEREIRA;Õ42607

946602607issons os0o

Elizelto Guido
Relator

| a WESLEY dialporWESLEY

ELY CARLOSDE' CARLOSDE APARECIDODAapareciDO DA

MORAIS:052842 'MORAIS:05284269667 SILVA:0860987 S!-VA:08609876632
Dadas; 2023.04.04 16:24:06 Dados: 2023.04,04

69667 0300" 6632 16:38:13 -03'00'

Ely da AutoPeças Wesley do Resgate
Presidente Secretário



CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PARECER DA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE

LEI Nº 1.426/2023, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR O IMÓVEL QUE

MENCIONA PARA SEDIAR O CENTRO EDUCACIONAL MUNICIPAL TEREZINHA

BARROSO HARDY PERTENCENTE À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃODO

MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação,Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do O PROJETO DE LEI Nº 1.426/2023, DE AUTORIA

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL A ADQUIRIR O IMÓVEL QUE MENCIONA PARA SEDIAR O CENTRO

EDUCACIONAL MUNICIPAL TEREZINHA BARROSO HARDY PERTENCENTE À

SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃODOMUNICÍPIODE POUSO ALEGRE

FUNDAMENTAÇÃOECONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do

Municípioprevê em seu artigo 45 c/c artigo 69:

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos

de lei que disponham sobre: V — a criação, estruturação e atribuições dos

órgãos da Administração Pública Municipal.

Art. 69. Compete ao Prefeito: II — exercer, com o auxílio dos auxiliares

diretos, a direção superior do Poder Executivo; V — iniciar o processo

legislativo, na forma e nos casos previstos nessa lei; XIIL — dispor, na

forma da lei, sobre a organização e a atividade do Poder Executivo.

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no artigo

12, caput, da Lei Orgânica Municipal c/c artigo 54, inciso IV, alínea b, do Regimento Interno:

Art. 12. A aquisição de bem imóvel, por compra ou permuta,

dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa. Art. 54. São

atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes: IV — autorizar, sob a

forma de lei, observadas as restrições constitucionais e legais, os 
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cnpaQdempa.mg.gov.br

    



Estado de Minas Gerais ARs
seguintes atos e negócios administrativos: (...) c) aquisição onerosa de bens

imóveis;

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso 1, da

Constituição Federal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. Por esta

Comissão foi analisada a documentação necessária para aprovação do Projeto e verificou-se que de

acordo com a legislação.

O Projeto de Lei 1.426/2023, tem por objetivo a autorização legislativa para adquirir um

imóvel a fim de sediar O Centro Educacional Municipal Terezinha Barroso Hardy pertencente à

Secretaria Municipal de Educação de Pouso Alegre, onde serão realizados os atendimentos aos estudantes

com deficiência e outros transtornos, atinentes à educação especial, mediante um novo espaço que

atenderá todas as necessidades estruturais. A nova instalação do Centro EducacionalMunicipal Terezinha

Barroso Hardy será devidamente estruturada, abrangendo O3(três) pavimentos, constituído por 06(seis)

vagas de garagem e uma área de serviço, 08(oito) cômodos e uma piscina no segundo pavimento e

o3(três) cômodos no terceiro pavimento, possibilitando um ambiente adequado para a realização de

terapias que incluem atendimentos psicológicos, fisioterapêuticos,fonoaudiológicose psicopedagógicos.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais

à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.426/2023, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVELà tramitaçãodo referido Projeto,julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário

desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 03 de abril de 2023

OLIVEIRA ALTARDe
AMARAL:495645'AMARAL:49564579600

É. DBt&2023.04.0317:32:33
79600 ago

Oliveio IGOR PRADOunitq,

BRUNO DIASSist sonesty Relator TAVARES rasos
FERREIRA:04FERREIRA0495479669 542853602 * t31050-0300

Date:2023.0404
954779669 131909-0300'

Bruno Dias Igor Tavares

Presidente Secretário

“Ay. SãoFrancisco,nº320-Primavera-PousoAlegre-MG-37552-030
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cnpaGDempa.mg.gov.br

 



CÂMARAMUNICIPAL DE POUSOALEGRI Ha
Estado de Minas Gerais

   
Pouso Alegre, 04 de abril de 2023

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipalde Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.426/2023 QUE “AUTORIZAO PODER EXECUTIVO MUNICIPAA ADQUIRIR O IMÓVEL
QUE MENCIONA PARA SEDIAR O CENTRO EDUCACIONAL MUNICIPAL TEREZINHA

BARROSO HARDY PERTECENTE À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE” emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com q Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuiçõesdas Comissões

Permanentes q estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinaras proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.426/2023tem como objetivo
autorizar o Poder Executivo a adquirir o imóvel situado à Rua José Procópio Siqueira
Junqueira no Bairro João Paulo Il em Pouso Alegre- Minas Gerais, pelo valor de R$

2.250.000,00 (dois milhões, duzentos e cinquenta mil reais).
O Pagamento será realizado pelo Município em 30 (trinta) dias uteis após a

assinatura da escritura de transferência do imóvel com correspondente entrega das

chaves.

O presente Projeto tem por justificativa após a constatação, a necessidade de
adquirir um imóvel a fim de sediar o Centro Educacional Municipal Terezinha Barroso
Hardy pertencente à Secretaria Municipal de Educação de Pouso Alegre, onde serão
realizados os atendimentos aos estudantes com deficiência e outros transtornos,         

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.empa.mg.gov.br
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atinentes à educação especial, mediante um novo espaço que atenderá todas as

necessidades estruturais.

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, Vi da Constituição
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por sua vez, q DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e Orçamentária
feita a análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI   1.426/2023.
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

  
Pouso Alegre, 03 de Abril de 2023.

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE

ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA (CAP)

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1426, DE 29 DE

MARÇO DE 2023, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de Lei

1426/2023, que dispõe sobre a aquisição de imóvel, versa sobre objeto que demanda parecer

e votos exarados pela CAP, a teor do art. 70, da Resolução 1172, de 04 de dezembrode 2012'. 
! Art. 70. Compete à Comissão de AdministraçãoPública, analisar as proposições que versem sobre Transporte,
Obras, Agricultura,Indústria e Comércio,Plano Diretor e Serviços Públicos, dentre outras:
I - exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo
Município, suas autarquias, entidades paraestataise concessionárias de serviços públicos no âmbito municipal;
II - criação, estruturação e atribuiçõesda administraçãodireta e indireta e das empresasnas quais o Município
tenha participação;
HI - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de produtos, obras e

serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimentotécnico e científico aplicado ao comércio e à indústria;
V- turismo;
VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimentourbano, controle e uso do
solo urbano, parcelamento do solo, edificações, políticahabitacional e transporte coletivo e individual;
VII - exarar parecer nos projetosque digam respeito à denominação logradouros públicos;
VII - exarar parecer nas matérias relacionadas à área de agricultura, pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividadesprodutivas em geral. 
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Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativade ação para AdministraçãoPública municipal, vinculando-aa lei legitimamente

votada e sancionadapelo Poder Legislativo Municipal, nos termos dos arts. 37 da Constituição

da República e art. 13 da Constituição de Minas Gerais”.

Também restou demonstradoque a aquisição do imóvel se destina à nova instalação

do Centro Educacional Municipal Terezinha Barroso Hardy “possibilitando um ambiente

adequado para a realização de terapias que incluem atendimentos psicológicos, fisioterapêuticos,

fonoaudiológicos e psicopedagógicos”, conferindo-se maior eficiência e responsividade na

execução das atividades da Administração Pública Municipal, notadamente a Secretaria da

Educação, possibilitando, dessa forma, a reconstruçãoda dinâmica social, de modo a atender,

de forma eficaz, o bem-estarcoletivo, e assim, assegurar a primazia do interessepúblico e do

Estado Democrático de Direito.

Há expressa indicação da dotação orçamentária e o impacto total causado pelo novas

despesas criadas pela proposta legislativa, cumprindo-se os deveres da Lei de

ResponsabilidadeFiscal.

Portanto, emite-se o parecer sobre o Projeto de Lei em análise. 
2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade
(CEMO).
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CONCLUSÃO

Em conclusão a Comissão de AdministraçãoPública manifesta-seFAVORÁVEL À

TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 1426/2023, podendo prosseguir em tramitação nos

termos da lei.
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